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e Abastecimento



PRINCIPAIS ENTRAVES 
PARA O ESCOAMENTO 

DAS SAFRAS

• ARMAZENAMENTO

• ESTRADAS

• PORTOS



ARMAZENAMENTO



Cenários do Armazenamento 
Agropecuário no Brasil

• Parcela do setor em crise de credibilidade; 

• Parte da legislação prescinde de normalização 
para ser executada, sob pena de cair no vazio 
em alguns pontos;

• Perdas significativas na atividade e;

• Capacidade Estática cadastrada inferior a 
produção agrícola:  distribuída irregularmente e 
necessitando adequação/construção de novas 
unidades.



Principais Ações A 
Serem Implementadas

8 Agilizar a implementação da Legislação que regula 
as atividades de armazenamento; 
8 Normalizar e por em prática o Decreto
8 Divulgar a nova legislação

8 Ampliar o programa de crédito para modernização 
do setor;

8 Incentivar programas para capacitação da mão de 
obra;

8 Atualizar o Cadastro Nacional de Unidades 
Armazenadoras (Censo) e;

8 Intensificar os projetos de pesquisa e difusão dos 
resultados.



Lei 9.973, de 29.05.2000

Decreto 3.855, de 
03.07.2001

Nova Legislação de Armazenagem de 
Produtos Agropecuários, seus 

Derivados, Subprodutos e Resíduos de 
valor



Objetivos da Lei
Permitir a regulamentação específica para o 
armazenamento de produtos agropecuários, uniformizar 
os procedimentos e propiciar maior  modernização, 
transparência e credibilidade:

Subordinação às diretrizes do 
Ministério da Agricultura, 
Pecuária e  Abastecimento. 

Estabelecimento de  condições
para o aprimoramento  
tecnológico

Controle/ fiscalização do setor.

Estruturação do sistema de
informações estatísticas sobre 
o setor.

Implementar conceitos de 
liberalização   com responsabilidade.

Incluir o segmento armazenador nas     
discussões das cadeias agropecuárias.

Melhorar a qualidade dos estoques  
armazenados e reduzir perdas.

Melhorar a rentabilidade do setor e   
produtores (comercialização).



Principais Focos da Lei
– Extratos de Contrato - INTERNET;

– Certificação;

– Contrato de Depósito;

– Emissão de Títulos Negociáveis;

– Responsabilidade Solidária;

– Garantias;

– Seguro (incêndio e outros);

– Comercialização;

– Informações (cadastrais/estoques);

– Verificação dos Estoques e das Condições de Armazenamento ;

– Cadastro de Unidades Armazenadoras .

– Rotina para Apuração das Irregularidades .



Sistema de Certificação
OBJETIVOS: Estabelecer um conjunto de regras e 

procedimentos de gestão (qualificar/habilitar).
8 Obs: somente obrigatório para pessoas 

jurídicas que prestam serviços para terceiros, 
podendo ser estendido a outras unidades.

Balizado pelo Sistema Brasileiro de Certificação 
(SBC), transformado recentemente em Sistema 
Brasileiro de Avaliação de Conformidade (SBAC);

Participação do setor público/privado na fixação de 
referenciais;

Implementação gradual;    



Papel do INMETRO no 
Sistema de Certificação

8 Secretariar as reuniões;
8 Fornecer os subsídios para criação do 

sistema;
8 Dar credibilidade ao sistema, em razão de 

seu reconhecimento internacional;
8 Credenciar  Certificadoras (Organizações 

Certificadoras Credenciadas - OCC’s) ;
8 Supervisionar as atividades das OCC´s.



Comercialização
8 Possibilitar ao armazenador a prática da 

comercialização de produtos próprios e ou de 
terceiros, ampliando os agentes de compra;

8 Habilitação para a atividade

– Armazéns cadastrados e certificados 
regularmente.

8 Necessidade de concordância formal do 
depositante  .   

8 Manter registros específicos, das operações 
arquivadas até  o vencimento do Contrato de 
Depósito. 

8 Sistema de registros adequados e auditáveis.
8 Responsabilidade do Depositário de indenizar ao 

Depositante, nos casos de vendas não autorizadas, 
o valor integral dos ganhos obtidos com a venda 
irregular.



Sistemas de Informações 
de Estoques

8Informações dos estoques pelos depositários 
(pessoas jurídicas) vinculadas à presente 
legislação.

8Produzir e disponibilizar informações confiáveis 
sobre as atividades do setor, visando possibilitar 
ao Governo  o conhecimento e a análise da 
situação, de forma que seja possível a proposição 
de medidas nas atividades  de  Política Agrícola e 
de Abastecimento.

8Garantia de sigilo sobre as informações 
individuais.

8Informações solicitadas devem ser objetivas e 
concentradas nos itens mais importantes e com 
periodicidade conveniente.

8Responsabilidade: MAPA e CONAB.



Verificação dos Estoques
8 O depositário é obrigado a possibilitar a 

verificação dos estoques, as condições de 
armazenamento, e sua documentação.

8 Responsabilidade: Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento e/ou seus conveniados.

8 Abrangência:  fiscalização e  supervisão.

8 Livre acesso aos representantes.

8 Disponibilização obrigatória das informações 
pelos armazenadores.



Cadastro de Unidades 
Armazenadoras

8Ampliação:

4Obrigatoriedade da identificação das 
unidades armazenadoras;

4Novas informações  cadastrais, oriundas do 
Sistema Nacional de Certificação e;

4Dados relativos às informações decorrentes 
das irregularidades cometidas e das 
respectivas penalidades.

Responsabilidade: CONAB



Análise das Irregularidades e 
Aplicação das Penalidades

8 Define as irregularidades;

8 Estipula as penalidades (suspensão temporária 
e exclusão do Sistema de Certificação);

4 Estabelece rotina para análise das 
irregularidades, dos recursos interpostos pelos 
depositários e para a aplicação das 
penalidades.   

A Lei:



Programa de Incentivo à Construção e 
Modernização de Unidades 

Armazenadoras em Propriedades 
Rurais - MODERINFRA

8 Valor global disponível: R$ 500 milhões para o período 
de  julho/2003 a Junho/2004 (armazenamento e 
irrigação);

8 Clientes: Produtores rurais (pessoas físicas e jurídicas), 
de forma  individual ou em grupo;

8 Itens financiados: implantação, recuperação, adequação 
ou  modernização de unidades armazenadoras;

8 Taxa de juros: 8,75% aa (incluindo o spread do agente 
de 5%)

8 Nível de participação: até 100% (até R$ 400.000,00 por 
cliente - liberado em parcela única)

8 Prazo: 96 meses, incluindo carência de até 36 meses.



P PROGRAMADO (milhões de reais)

A APLICADO (milhões de reais)

Nº OP N º OPERAÇÕES

P  A Nº OP P  A Nº OP P  A Nº OP P  A Nº OP P A Nº OP
100 46 100 100 83 500 169 418 700 315  

TOTAL2002/2003 2003/2004 *2000/2001 2001/2002

PROGRAMA 
MODERINFRA

Em R$ milhões

* Até janeiro 2004



FIM


